
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.500.613 - DF (2014/0279701-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : JÚLIO CÉSAR MOREIRA BARBOSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ RIBAMAR DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DEFENSORIA PÚBLICA.  INÍCIO DO PRAZO. A PARTIR 
DA ENTRADA DOS AUTOS NA SECRETARIA DO ÓRGÃO. 
PRECEDENTES DO STJ E STF. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO. 
1. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento do HC 
83.255-5/SP, consolidou entendimento no sentido de considerar como termo inicial da 
contagem dos prazos, seja em face da Defensoria Pública, seja em face do 
Ministério Público, o dia útil seguinte à data da entrada dos autos no órgão público ao 
qual é dada a vista.
2. Tem por finalidade efetivar o tratamento igualitário entre as partes, tem-se que a 
contagem dos prazos para a Defensoria Pública tem início com a entrada dos autos 
no setor administrativo do órgão e, estando formalizada a carga pelo servidor, 
configurada está a intimação pessoal, sendo despicienda, para a contagem do prazo, 
a aposição no processo do ciente por parte do seu membro.
3. Agravo regimental não provido.

 

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 05 de março de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : JÚLIO CÉSAR MOREIRA BARBOSA E OUTRO(S)
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto em face de decisão monocrática assim 

ementada: 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO 
FISCAL. DEFENSORIA PÚBLICA.  INÍCIO DO PRAZO. A PARTIR DA 
ENTRADA DOS AUTOS NA SECRETARIA DO ÓRGÃO. PRECEDENTES DO 
STJ E STF. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 

Em suas razões do agravo, sustenta o agravante a reconsideração da decisão, alegando 

para tanto que é irrelevante para o fim do início da contagem do prazo recursal a circunstância de 

a parte ser atendida pela Defensoria, pois o início do prazo dá-se com a intimação da penhora do 

devedor. Requer que seja negado provimento ao recurso especial interposto. 

É o relatório. 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DEFENSORIA PÚBLICA.  INÍCIO DO PRAZO. A PARTIR 
DA ENTRADA DOS AUTOS NA SECRETARIA DO ÓRGÃO. 
PRECEDENTES DO STJ E STF. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO. 
1. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento do HC 
83.255-5/SP, consolidou entendimento no sentido de considerar como termo inicial da 
contagem dos prazos, seja em face da Defensoria Pública, seja em face do 
Ministério Público, o dia útil seguinte à data da entrada dos autos no órgão público ao 
qual é dada a vista.
2. Tem por finalidade efetivar o tratamento igualitário entre as partes, tem-se que a 
contagem dos prazos para a Defensoria Pública tem início com a entrada dos autos 
no setor administrativo do órgão e, estando formalizada a carga pelo servidor, 
configurada está a intimação pessoal, sendo despicienda, para a contagem do prazo, 
a aposição no processo do ciente por parte do seu membro.
3. Agravo regimental não provido.

 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O recurso não merece prosperar. 

Inicialmente cumpre esclarecer que a matéria ventilada no recurso especial foi 

analisado pelo Tribunal de origem estando devidamente prequestionada, bem como trata-se de 

matéria de direito, o que afasta o óbice da Súmula 7/STJ. 

A Defensoria Pública possui a prerrogativa de intimação pessoal das decisões em 

qualquer processo ou grau de jurisdição, sendo que o prazo de recurso deve ser contado a partir 

do recebimento dos autos com vista, conforme artigo 89, I da LC 80/94. 

Nesse ponto, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento do HC 

83.255-5/SP, consolidou entendimento no sentido de considerar como termo inicial da contagem 

dos prazos, seja em face da Defensoria Pública, seja em face do Ministério Público, o dia útil 

seguinte à data da entrada dos autos no órgão público ao qual é dada a vista.

Tem por finalidade efetivar o tratamento igualitário entre as partes, tem-se que a 

contagem dos prazos para a Defensoria Pública ou para o Ministério Público tem início com a 
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entrada dos autos no setor administrativo do órgão e, estando formalizada a carga pelo servidor, 

configurada está a intimação pessoal, sendo despicienda, para a contagem do prazo, a aposição 

no processo do ciente por parte do seu membro.

Confira-se os precedentes: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
INTEMPESTIVIDADE DE AGRAVO REGIMENTAL INTERPOSTO NA 
ORIGEM. TERMO INICIAL DO PRAZO RECURSAL DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO. MANDADO DE INTIMAÇÃO CUMPRIDO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, 

acompanhando o entendimento manifestado pelo Supremo Tribunal 

Federal nos autos do HC 83.255-5/SP, é pelo início do prazo recursal para o 

Ministério Público a partir do momento do recebimento dos autos pelo 

respectivo órgão, não da data em que o membro da instituição manifesta 

sua ciência. Precedentes: AgRg no REsp 1.361.458/AL, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/03/2013, DJe 09/05/2013; EDcl 
no AgRg no REsp 1.290.070/PE, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 27/11/2012, DJe 03/12/2012; REsp 1.278.239/RJ, Rel. 
Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/10/2012, DJe 
29/10/2012.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 418.107/MA, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 05/12/2013, DJe 11/12/2013) (grifou-se)

PROCESSUAL CIVIL. DEFENSORIA PÚBLICA. PRAZO EM DOBRO. TERMO 
INICIAL. MANDADO DE INTIMAÇÃO DEVIDAMENTE CUMPRIDO.

1. O STJ tem jurisprudência firmada no sentido de que o prazo recursal  da 

Defensoria Pública tem início na data do arquivamento do mandado de 

intimação devidamente cumprido.

2. A partir do julgamento do HC 83.255-5/SP, pelo Plenário do Supremo 

Tribunal Federal, ficou consolidado o entendimento de que a contagem dos 

prazos para interpor recursos pelo Ministério Público ou pela Defensoria 

Pública começa a fluir da data do recebimento dos autos, com vista no 

respectivo órgão, e não da ciência de seu membro no processo (REsp 
1.278.239/RJ, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe 29.10.2012).
3. Agravo Regimental não provido
(AgRg no REsp 1361458/AL, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 21/03/2013, DJe 09/05/2013)  (grifou-se)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA E 
APREENSÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTEMPESTIVIDADE.

1. O Ministério Público e a Defensoria Pública possuem a prerrogativa de 

intimação pessoal das decisões em qualquer processo ou grau de jurisdição, 

sendo que o prazo de recurso deve ser contado a partir do recebimento dos 

autos com vista.

2. A partir do julgamento do HC 83.255-5/SP, pelo Plenário do Supremo 

Tribunal Federal, ficou consolidado o entendimento de que a contagem dos 

prazos para a interposição de recursos pelo Ministério Público ou pela 
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Defensoria Pública começa a fluir da data do recebimento dos autos com 

vista no respectivo órgão, e não da ciência de seu membro no processo.
3. Recurso especial não provido.
(REsp 1278239/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 

julgado em 23/10/2012, DJe 29/10/2012)  (grifou-se)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. DEFENSORIA 
PÚBLICA. PRAZO RECURSAL CONTADO EM DOBRO. 
INTEMPESTIVIDADE. INÍCIO DO PRAZO. A PARTIR DA ENTRADA DOS 
AUTOS NA SECRETARIA DO ÓRGÃO E NÃO DO CIENTE DO MEMBRO 
DA DEFENSORIA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Deve ser mantida por seus próprios fundamentos a decisão que não conhece 
do agravo de instrumento em razão da intempestividade, pois a jurisprudência 
desta Corte Superior de Justiça consolidou o entendimento de que é de 10 (dez) 
dias o prazo para a interposição do agravo, pela Defensoria Pública, com que se 
impugna decisão que negou seguimento ao recurso especial. Precedentes.

2. O prazo para a interposição do recurso pela Defensoria Pública começa a 

fluir a partir da data da entrada dos autos na secretaria, e não quando o 

membro do órgão toma ciência do conteúdo apresentado.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1346471/AC, Rel. Ministro CELSO LIMONGI 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 

17/05/2011, DJe 25/05/2011)  (grifou-se)

CRIMINAL. AGRG NO AG. RECURSO INTEMPESTIVO. INTIMAÇÃO 
PESSOAL DA DEFENSORIA PÚBLICA. PRAZO RECURSAL QUE SE CONTA 
A PARTIR DA ENTRADA DOS AUTOS NO ÓRGÃO DE DEFESA E NÃO DO 
CIENTE DO MEMBRO DA DEFENSORIA. RECURSO NÃO CONHECIDO.

1. O Ministério Público e a Defensoria Pública possuem a prerrogativa de 

intimação pessoal das decisões em qualquer processo ou grau de jurisdição, 

sendo que o prazo de recurso deve ser contado a partir do recebimento dos 

autos com vista.

2. Esta Corte já firmou o entendimento de que o prazo para a interposição 

de recursos pelo órgão ministerial ou pela Defensoria Pública começa a 

fluir da data da entrada dos autos naquele órgão e não da aposição no 

processo do ciente do seu membro. Precedentes do STJ e do STF.
3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no Ag 844.560/PI, Rel. Ministra JANE SILVA (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/MG), QUINTA TURMA, julgado em 29/11/2007, DJ 

17/12/2007, p. 300)  (grifou-se)-

Dessa forma merece ser mantida a decisão que determinou a reforma do acórdão 

recorrido, a fim de que o início do prazo para a interposição dos embargos à execução seja 

contado a partir da entrada dos autos na Defensoria Pública. Impõe-se o retorno dos autos ao 

juízo de primeiro grau a fim de julgar os embargos à execução como entender de direito, 

observando o entendimento do STJ. 
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O agravante não trouxe fundamentos capazes de infirmar a decisão agravada. 

Agravo regimental não provido.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0279701-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.500.613 / DF

Números Origem:  00348744320138070015  1500613  20130110968443  201402797010  348744320138070015

PAUTA: 05/03/2015 JULGADO: 05/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSÉ RIBAMAR DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
RECORRIDO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : JÚLIO CÉSAR MOREIRA BARBOSA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : JÚLIO CÉSAR MOREIRA BARBOSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ RIBAMAR DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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